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ANEXO III

RELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO PROJETO DE LEI
ORÇAMENTÁRIA DE 2005

I - Critérios utilizados para a discriminação na programação de trabalho do código identificador de
resultado primário previsto no art. 7o, § 4o, desta Lei;

II - recursos destinados a eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental, de forma
a caracterizar o cumprimento do disposto no art. 60 do ADCT, com a redação dada pela Emenda
Constitucional no 14, de 1996, detalhando fontes e valores por categoria de programação;

III - detalhamento dos principais custos unitários médios utilizados na elaboração dos orçamentos,
para os principais serviços e investimentos, justificando os valores adotados;

IV - programação orçamentária, detalhada por operações especiais, relativa à concessão de quaisquer
empréstimos, destacando os respectivos subsídios, quando houver, no âmbito dos orçamentos fiscal e da
seguridade social;

V - gastos, por unidade da Federação, nas áreas de assistência social, educação, desporto, habitação,
saúde, saneamento, transportes e irrigação, com indicação dos critérios utilizados;

VI - despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder, órgão e total, executada nos últimos 2 (dois)
anos, a execução provável em 2004 e o programado para 2005, com a indicação da representatividade
percentual do total e por Poder em relação à receita corrente líquida, tal como definida na Lei
Complementar no 101, de 2000, demonstrando a memória de cálculo;

VII - memória de cálculo das estimativas:
a) das despesas com benefícios previdenciários do Regime Geral da Previdência Social, com

benefícios assistenciais da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, Renda Mensal Vitalícia, Seguro-
Desemprego e Abono Salarial, explicitando as hipóteses quanto aos fatores que afetam o crescimento
dessas despesas, assim como o crescimento vegetativo, os índices de reajuste dos benefícios vinculados
ao salário-mínimo e dos demais;

b) do gasto com pessoal e encargos sociais, por órgão, e no exercício, explicitando as hipóteses e os
valores correspondentes quanto ao crescimento vegetativo, aos concursos públicos, à reestruturação de
carreiras, aos reajustes gerais e específicos e demais despesas relevantes;

c) das despesas com amortização e com juros e encargos da dívida pública mobiliária federal
interna, separando o pagamento ao Banco Central do Brasil e ao público, e externa, em 2005;

d) da reserva de contingência e das transferências constitucionais a Estados, Distrito Federal e
Municípios;

e) da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Magistério - Fundef, indicando o valor mínimo por aluno, nos termos do
art. 6o, §§ 1o e 2o, da Lei no 9.424, de 1996, discriminando os recursos por unidade da Federação;

f) do montante de recursos para aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino, a que se
refere o art. 212 da Constituição, e do montante de recursos para aplicação na erradicação do anal-
fabetismo e na manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental, previsto no art. 60 do
A D C T;

g) por fundo e programa, dos subsídios implícitos ou indiretos apurados anualmente no período
2000-2003, destacando o impacto das renegociações das dívidas com o setor rural, com estimativas para
2004 e 2005, que indicará, a título de risco fiscal, o efeito em cada item de despesas da variação da taxa
básica de juros, por ponto de percentagem;

h) das receitas brutas administradas pela Secretaria da Receita Federal, mês a mês, destacando os
efeitos da variação de índices de preços, das alterações da legislação e dos demais fatores que con-
tribuam para as estimativas, incluindo o efeito da dedução das receitas atípicas ou extraordinárias
arrecadadas no período base, que constarão do demonstrativo pelos seus valores nominais absolutos;

VIII - demonstrativo mensal das receitas administradas pela Secretaria da Receita Federal, brutas e
líquidas de restituições, inclusive aquelas referentes aos Programas de Recuperação de Créditos;

IX - demonstrativo da receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária, explicitando a
metodologia utilizada;

X - demonstrativo da desvinculação da arrecadação de impostos e contribuições sociais da União
(DRU), por imposto e contribuição e por seus adicionais e seus acréscimos legais;

XI - efeito, por região, decorrente de isenções e de quaisquer outros benefícios tributários, in-
dicando, por tributo e por modalidade de benefício contido na legislação do tributo, a perda de receita
que lhes possa ser atribuída, bem como os subsídios financeiros e creditícios concedidos por órgão ou
entidade da administração direta e indireta com os respectivos valores por espécie de benefício, iden-
tificada expressamente a legislação autorizativa, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 6o, da
Constituição, e considerando-se separadamente:

a) os valores referentes à renúncia fiscal do Regime Geral de Previdência Social, indicando aqueles
relativos à contribuição:

1. dos empregadores e trabalhadores para a Seguridade Social das entidades beneficentes de as-
sistência social que atendam aos requisitos do art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;

2. (VETADO)
3. (VETADO)
4. (VETADO)
5. (VETADO)
6. das empresas optantes do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples, correspondentes à diferença entre o valor que
seria devido segundo o disposto nos arts. 21 e 22, incisos I a IV, da mesma Lei, e no art. 57, § 6o, da
Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, conforme o caso, e o efetivamente devido;

7. das receitas de Exportação de Produtos Rurais;
8. dos segurados em razão da instituição da CPMF;
b) os benefícios tributários concedidos por meio das leis de incentivo cultural - Leis no 8.313, de 23

de dezembro de 1991, e no 8.685, de 20 de julho de 1993, detalhados por unidade da Federação e região,
discriminando a previsão para 2004, os valores realizados nos exercícios de 2003 e 2004, até 30 de
junho, a previsão para 2005 e os montantes concedidos entre 1998 e 2003;

XII - demonstrativo da receita orçamentária nos termos do art. 12 da Lei Complementar no 101, de
2000, destacando-se os seguintes agregados:

a) Receitas Primárias:
1. Receitas Administradas pela Secretaria da Receita Federal;
2. Contribuição dos Empregadores e Trabalhadores para o Regime Geral da Previdência So-

cial;
3. Concessões e Permissões;
4. Cota-Parte das Compensações Financeiras; e
5. Demais Receitas Primárias;
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b) Receitas Financeiras:
1. Operações de Crédito;
2. Receitas Próprias (fonte 80); e
3. Demais Receitas Financeiras;

XIII - receitas próprias nos 2 (dois) últimos anos, por órgão e unidade orçamentária, a execução
provável para 2004 e a estimada para 2005, separando-se, para estes 2 (dois) últimos anos, as de origem
financeira das de origem não-financeira utilizadas no cálculo das necessidades de financiamento do setor
público federal a que se refere o inciso III do art. 11 desta Lei;

XIV - custo médio por beneficiário, por unidade orçamentária, por órgão e por Poder, dos gastos
com:

a)assistência médica e odontológica;
b) auxílio-alimentação/refeição;e
c) assistência pré-escolar;

XV - estoque da dívida pública federal, interna e externa, junto ao mercado, distinguindo a de
responsabilidade do Tesouro Nacional daquela do Banco Central do Brasil, bem como a do Tesouro
Nacional junto àquela instituição, em 31 de dezembro dos 3 (três) últimos anos e em 30 de junho de
2004, e as previsões do estoque para 31 de dezembro de 2004 e 2005, especificando-se para cada uma
delas:

a) mobiliária ou contratual;
b) tipo e série de título, no caso da mobiliária; e
c) prazos de emissão e vencimento;

XVI - resultado do Banco Central do Brasil realizado no exercício de 2003 e nos 2 (dois) primeiros
trimestres de 2004, especificando os principais elementos que contribuíram para esse resultado;

XVII - demonstrativo, para fins do que estabelece o art. 39 desta Lei, das obras públicas iniciadas
e inconclusas cuja execução financeira, até 30 de junho de 2004, ultrapasse 20% (vinte por cento) do seu
custo total estimado, contendo as seguintes informações, sem prejuízos de outras previstas nesta Lei:

a) percentual de execução e custo total estimado;
b) cronograma de execução físico-financeira, inclusive o prazo previsto de conclusão; e
c) relação das obras cuja execução se encontre interrompida no exercício em curso ou para as

quais não haja previsão de dotação no projeto de lei orçamentária, indicando as razões dessa con-
dição;

XVIII - orçamento de investimento, indicando, por empresa, as fontes de financiamento, dis-
tinguindo os recursos originários da empresa controladora e do Tesouro Nacional;

XIX - impacto da assunção das obrigações decorrentes dos empréstimos compulsórios instituídos
pelo Decreto-Lei no 2.288, de 23 de julho de 1986, conforme determinação da Medida Provisória no

2.179-36, de 24 de agosto de 2001;
XX - situação atual dos créditos do Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do

Sistema Financeiro Nacional - Proer, contendo os recursos utilizados com os respectivos encargos e
pagamentos efetuados, por instituição devedora;

XXI - valores das aplicações das agências financeiras oficiais de fomento nos 2 (dois) últimos anos,
a execução provável para 2004 e as estimativas para 2005, consolidadas e discriminadas por agência,
região, unidade da Federação, setor de atividade, porte do tomador dos empréstimos e fonte de recursos,
evidenciando, ainda, a metodologia de elaboração dos quadros solicitados, da seguinte forma:

a) os empréstimos e financiamentos deverão ser apresentados demonstrando separadamente o fluxo
das aplicações (empréstimos e financiamentos concedidos menos amortizações) e os empréstimos e
financiamentos efetivamente concedidos;

b) a metodologia deve explicitar, tanto para o fluxo das aplicações, quanto para os empréstimos e
financiamentos efetivamente concedidos: recursos próprios, recursos do Tesouro e recursos de outras
fontes;

c) a definição do porte do tomador dos empréstimos levará em conta a classificação atualmente
adotada pelo BNDES;

XXII - relação das entidades, organismos ou associações, nacionais e internacionais, aos quais serão
destinados diretamente recursos a título de subvenções, auxílios ou de contribuições correntes ou de
capital no exercício de 2005, informando para cada entidade:

a) valores totais transferidos ou a transferir para a entidade nos últimos 3 (três) exercícios;
b) categoria de programação, inclusive subtítulo se houver, detalhado por elemento de despesa,

que contenha a dotação proposta para o exercício;
c) prévia e específica autorização legal que ampara a transferência, nos termos do art. 26 da Lei

Complementar no 101, de 2000;
d) se a transferência não for amparada em lei específica, deve ser identificada a finalidade e a

motivação do ato, bem como a importância para o setor público de tal alocação;
XXIII - relação das dotações, detalhadas por subtítulos e elemento de despesa, destinadas a

entidades privadas a título de subvenções, auxílios ou contribuições correntes e de capital, não incluídas
no inciso XXII, especificando os motivos da não-identificação prévia e a necessidade da transfe-
rência;

XXIV - contratações de pessoal por organismos internacionais, para desenvolver projetos junto ao
governo, na situação vigente em 31 de julho de 2004 e com previsão de gastos para 2005, informando,
relativamente a cada órgão:

a) organismo internacional contratante;
b) objeto do contrato;
c) categoria de programação, nos termos do art. 4o, inciso V, desta Lei, que irá atender às

despesas em 2005;
d) número de pessoas contratadas, por faixa de remuneração com amplitude de R$ 1.000,00 (mil

reais);
e) data de início e fim do contrato com cada organismo; e
f) valor total do contrato e forma de reajuste;

XXV - a evolução do estoque e da arrecadação da Dívida Ativa da União, nos exercícios de 1997
a 2003, e as estimativas para os exercícios de 2004 e 2005, segregando-se por item de receita;

XXVI - demonstrativo, por Identificador de Operação de Crédito - Idoc, das dívidas agrupadas em
operações especiais no âmbito de Encargos Financeiros da União, de Operações Oficiais de Créditos e
do Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal, em formato compatível com as informações
constantes do Siafi;

XXVII - evolução dos resultados primários das empresas estatais federais nos 2 (dois) últimos anos,
destacando as principais empresas das demais, a execução provável para 2004 e a estimada para 2005,
separando-se, nas despesas, as correspondentes a investimentos;

XXVIII - estimativas das receitas de concessões e permissões, por serviço outorgado, com os valores
totais e mensais;

XXIX - estimativa do montante da dívida pública federal objeto de refinanciamento, já incluídas as
operações de crédito constantes do projeto de lei orçamentária para esta finalidade, nos termos do
disposto no art. 29, § 4o, da Lei Complementar no 101, de 2000;

XXX - estimativas das receitas, por natureza e fonte, e das despesas adicionais, em cada subtítulo
pertinente, decorrentes do aumento do salário-mínimo para cada 1 ponto percentual e para cada R$ 1,00
(um real);

XXXI - estimativa do resultado do Regime Geral de Previdência Social, mês a mês, para os anos de
2004 e 2005, explicitando:

a) as contribuições previstas na alínea "a" do inciso I e no inciso II artigo 195 da Constituição
Federal e o valor da contribuição previsto no inciso II do artigo 84 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias; e

b) o valor dos pagamentos de benefícios e o dos pagamentos de sentenças judiciais;
XXXII - dotações, discriminadas por programas e ações destinados às Regiões Integradas de

Desenvolvimento - Ride - conforme o disposto nas Leis Complementares nos 94, de 19 de fevereiro de
1998, 112, de 19 de setembro de 2001, e 113, de 19 de setembro de 2001, e ao Programa Grande
Fronteira do Mercosul, nos termos da Lei no 10.466, de 29 de maio de 2002;

XXXIII - relação das dotações destinadas a sentenças judiciais, na forma de banco de dados com as
informações constantes do art. 25 desta Lei;

XXXIV - conjunto de parâmetros fixados pela Secretaria de Política Econômica do Ministério da
Fazenda, usados na elaboração do orçamento, ou fixados para esse efeito por outro órgão, contendo ao
menos a estimativa do crescimento da massa salarial, taxa de crescimento real do PIB e PIB nominal em
2004 e 2005, e das taxas mensais, nesses 2 (dois) exercícios, de variação da taxa de câmbio do dólar
norte-americano média e em fim de período, variação da taxa de juros over, variação da TJLP, variação
em dólar das importações, variação das aplicações financeiras, variação do volume de gasolina e de
diesel comercializados, da taxa Selic, do IGP-DI, do IPCA e do INPC, cuja atualização será en-
caminhada em 31 de outubro de 2004 ao Congresso Nacional;

XXXV - despesas realizadas com aquisição, aluguel e licenciamento de “softwares” no exercício
2003, e as estimadas para 2004 e 2005, de acordo com informações dos órgãos setoriais do Sistema de
Planejamento e de Orçamento Federal;

XXXVI - gastos do Fundo Nacional de Assistência Social, por unidade da Federação, com indicação
dos critérios utilizados, discriminados por serviços de ação continuada, executados nos últimos 2 (dois)
anos e a execução provável em 2004, estadualizando, inclusive, os valores que constaram na lei
orçamentária na rubrica Nacional e que foram transferidos para os Estados e Municípios;

XXXVII - (VETADO)
XXXVIII - discriminação, por órgão, atividade, projeto, operação especial e respectivos subtítulos,

dos recursos destinados ao Programa Fome Zero;
XXXIX - as dotações cujas fontes de recursos correspondem às receitas previstas nas leis de criação

das Agências Reguladoras para o financiamento das despesas para o exercício de suas atividades
previstas em lei;

<!ID240927-0>

ANEXO IV
ANEXO DE METAS FISCAIS - PROJETO DE LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
(Artigo 4o- , §§ 1o- e 2o- da lei Complementar no- 101, de maio 4 de 2000)

A Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, em seu artigo 4o estabelece que, integrará
o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais. Dando cumprimento ao diploma
legal, encaminhamos o referido Anexo, cujos demonstrativos apresentam:

a) Avaliação do cumprimento das metas relativas a 2003;

b) Metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas aos resultados nominal e
primário e montante da dívida, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem
os resultados pretendidos e evidenciando a consistência das metas com as premissas e os
objetivos da política econômica nacional;

c) Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a
origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

d) Avaliação de projeções atuariais:

- Projeção Atuarial do RGPS elaborada pelo Ministério da Previdência Social (MPS),
tomando por base modelo demográfico-atuarial, levando em conta a estrutura previdenciária
existente, o comportamento demográfico, a trajetória do mercado de trabalho e transições da
condição de contribuinte para inatividade para determinação dos montantes de Receita e de
Despesa.

- Projeção Atuarial dos Servidores Públicos do Executivo Civil, elaborada pelo Ministério
da Previdência Social (MPS).

- Projeção Atuarial dos Servidores Militares, elaborada pelo Ministério da Previdência
Social (MPS) e Ministério da Defesa.

- Projeção Atuarial da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), levando em conta o
modelo de concessão de benefícios, sua tendência expansionista dada a recente implantação
deste benefício, a trajetória do mercado de trabalho e o comportamento demográfico. Não
foram identificados outros fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial, além
dos aqui listados.

- Análise financeira do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), levando em conta aspectos
demográficos, de mercado de trabalho, e referente à estrutura do programa.

e) Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita; e

f) Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.
<!ID240929-0>
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Anexo de Metas Fiscais
Lei de diretrizes orçamentárias - 2005
(Art. 4o- , § 2o- Inciso I da Lei Complementar no- 101/2000)
Anexo IV.1 - Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior

A meta de superávit primário do Governo Federal para o exercício de 2003 foi estabelecida pela

Lei no 10.524, de 25 de julho de 2002 (LDO 2003), no montante de 2,80% do PIB (R$ 39,8 bilhões),
dos quais 2,25% (R$ 32,0 bilhões) relativos ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social e 0,55% (R$
7,8 bilhões) relativo ao Orçamento de Investimento das empresas estatais federais não-financeiras. As
metas estabelecidas pela LDO 2003 para o Governo Federal foram consistentes com a obtenção de
superávit primário para o setor público consolidado de 3,75% do PIB.

Diante das mudanças nos cenários macroeconômicos e de forma a assegurar uma trajetória
declinante da relação dívida líquida/PIB, o esforço primário para o setor público consolidado foi
estipulado, ao início de 2003, em 4,25% do PIB. Assim, ao estabelecer a programação orçamentária e
financeira para o exercício de 2003, o Decreto no 4.591, de 10 de fevereiro de 2003, considerou a
obtenção do superávit primário do Governo Federal de 3,15% do PIB, dos quais 2,45% relativos ao
Governo Central e 0,70% referente às empresas estatais federais.

Com relação às empresas estatais federais, o superávit de R$ 9,6 bilhões obtido no ano (0,63%
do PIB) superou a meta estabelecida na LDO contribuindo, assim, de forma significativa para o
atingimento do superávit primário de 4,25% do PIB.

Não obstante o expressivo desempenho das contas primárias no âmbito do Governo Central
alcançado em 2003, observou-se um crescimento da dívida líquida da ordem de 1,70% do PIB, com esta
alcançando 37,23% do PIB, contra previsão de 35,53% do PIB. Os principais fatores condicionantes
desse crescimento foram a evolução das despesas com juros nominais (6,66% do PIB), o ajuste cambial
sobre a dívida externa e dívida mobiliária indexada ao câmbio (-4,14% do PIB) e outros ajustes na
dívida externa (1,07% do PIB).

As despesas com juros nominais totalizaram R$ 100,9 bilhões (6,66% do PIB), refletindo a
evolução da taxa básica de juros e do câmbio ao longo do ano. Com isso, o déficit nominal do Governo
Central, apurado pelo Banco Central, perfez R$ 62,15 bilhões (4,10% do PIB).

Em suma, no exercício de 2003 o Governo Federal apresentou superávit primário de R$ 48,3
bilhões, permitindo o cumprimento com margem da meta de R$ 39,8 bilhões estabelecida na LDO para
o exercício.

Discriminação LDO 2003 (a) Nova Meta (b) Realizado 2003 (c) Diferença (c) - (b)

R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB

Orçamentos Fiscal e da
Seguridade

32,0 2,25 37,1 2,45 38,7 2,56 1,6 0 , 11 

Empresas Estatais 7,8 0,55 10,6 0,70 9,6 0,63 -1,0 -0,07

To t a l 39,8 2,80 47,7 3,15 48,3 3,19 0,6 0,04

PIB 1.422,1 1.514,9 1.514,9
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ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2005

(Art 4o- , § 2o- Inciso II da Lei complementar no- 101, 2000)

Anexo “IV.2” - Anexo de Metas Anuais

A política fiscal do governo tem por objetivo primordial promover a gestão equilibrada dos
recursos públicos, de forma a tornar viável o crescimento sustentado da economia. Busca criar as
condições necessárias para a queda das taxas de juros, a melhora do perfil da dívida pública e a redução
gradual do endividamento público líquido em relação ao PIB. Também é compromisso da política fiscal
do atual governo promover um ajuste qualitativo, com melhoria da qualidade e da eqüidade dos
resultados da gestão fiscal com vistas a implementar políticas sociais distributivas e tornar viáveis os
investimentos em infra-estrutura prioritários. A desvinculação de receitas da União, aprovada na reforma
tributária, contribuirá para atingir esses objetivos ao conferir maior flexibilidade à gestão fiscal.

A manutenção da meta de superávit primário do setor público em 4,25% do PIB é consistente
com os objetivos da política fiscal. Os resultados de 2003 foram expressivos, com o pleno cumprimento
da meta fiscal, em virtude da obtenção de superávit primário de 4,37% do PIB. Embora a relação
dívida/PIB tenha registrado pequena oscilação para cima, devido à estagnação do PIB, preservou-se nível
inferior aos 58,28 registrados em agosto de 2003. A manutenção da austeridade fiscal deverá resultar na
queda do indicador nos próximos anos.

Em 2003, a disciplina fiscal, além da robusta melhora nas contas correntes do Balanço de
Pagamentos, contribuiu para a redução do risco-país do patamar de 1.525 pontos em média em dezembro
de 2002 para 489 pontos em dezembro de 2003. Além disso, tais políticas e resultados tornaram viáveis
a redução gradual das taxas de juros e a estabilização da taxa de câmbio.

Para que o crescimento econômico ocorra em bases sólidas, a transparência da política eco-
nômica e a coordenação entre a política monetária e a fiscal são fundamentais. Ao sinalizar aos agentes
econômicos suas intenções e ações, o governo estimula a criação de ambiente favorável aos in-
vestimentos de longo prazo de que necessita o País.

O Plano Plurianual identificou os investimentos em infra-estrutura necessários à construção de
bases sólidas para o crescimento sustentável da economia brasileira, investimentos que produzem efeitos
positivos para o conjunto da economia e evitam a criação de potenciais gargalos produtivos.

O Governo tem tomado medidas no sentido de ampliar os investimentos públicos e privados.
Um novo marco regulatório para o setor elétrico foi aprovado, o que contribuirá para estabelecer as
condições de desenvolvimento sustentado; foi enviado ao Congresso um projeto visando aperfeiçoar o
funcionamento das agências regulatórias e estão encontra-se em fase final a aprovação da nova lei de
falências e da lei de parcerias público-privadas.

A retomada do crescimento econômico a partir de 2004, conjugada com a manutenção da
disciplina fiscal, criará melhores condições para o País atingir um ciclo virtuoso de crescimento sus-
tentável do PIB conjugado com queda nas taxas de juros reais, maior estabilidade da taxa de câmbio e
gradual queda da dívida líquida do setor público em proporção do PIB.

O cenário econômico projetado para o próximo triênio é resumido na Tabela 1. O cenário é
relativamente conservador e leva em consideração as seguintes referências: a progressiva convergência
do crescimento do PIB para o potencial produtivo da economia brasileira; a manutenção da taxa de
câmbio real (pelo critério de paridade de poder de compra); a gradual redução da inflação em linha com
as diretrizes de política monetária; por fim, a criação das condições macroeconômicas necessárias para
a queda progressiva das taxas de juros reais.

Tabela 1: Projeção dos parâmetros macroeconômicos
para 2005-07

Va r i á v e i s 2005 2006 2007

PIB real (crescimento % a.a.) 4,00 4,50 5,00

Taxa real de juro implícita sobre a dívida
líquida do Governo (média % a.a)

6,85 6,03 4,99

Taxa nominal de juro implícita sobre a dí-
vida líquida do Governo (média % a.a)

11 , 7 9 10,40 9,19

Câmbio (R$/US$ - final do ano) 3,280 3,379 3,480

Com o propósito de consolidar a trajetória de queda da relação dívida/PIB, mantém-se a meta
de superávit primário do setor público consolidado em 4,25% do PIB para o próximo triênio, sendo que
para 2006 e 2007 as metas de superávit primário são indicativas.

Para 2005, a participação do governo federal neste esforço ocorrerá por meio da obtenção de
superávit primário equivalentes a 3,15% do PIB (R$ 57,1 bilhões), sendo de 2,45% do PIB (R$ 44,5
bilhões) a meta do governo central, que poderá ser compensada com o resultado das estatais federais.

A meta de resultado primário das Estatais Federais é de 0,70% do PIB e inclui o resultado da
Itaipu Binacional em sua totalidade. Até dezembro de 2003, por conta dos Contratos de Cessão de
Crédito nº 424 e 425, celebrados entre a União e a Eletrobrás, parte dos créditos originalmente devidos
por Itaipu à Eletrobrás, cedidos ao Tesouro Nacional, eram repassados à Empresa Gestora de Ativos -
EMGEA na forma de aumento de capital. A partir de janeiro de 2004, após a integralização de capital
da EMGEA pela União, o fluxo remanescente de Itaipu oriundo dos referidos contratos, passou a
ingressar diretamente ao Tesouro Nacional sendo apurado como superávit primário do Governo Central
e não mais como resultado das empresas estatais.

Assim, recursos que anteriormente eram transferidos à Empresa Gestora de Ativos - EMGEA,
passarão a ingressar, a partir do corrente ano, diretamente no caixa do Tesouro Nacional. A conseqüência
desta modificação é que, na contabilidade abaixo da linha apurada pelo Banco Central, tais recursos não
serão captados como superávit primário das empresas estatais (contabilizado na EMGEA), e serão
capturados como aumento de superávit primário do Tesouro Nacional.

Para evitar discrepâncias estatísticas, portanto, faz-se necessário que a meta de superávit pri-
mário das Estatais Federais seja reduzida no montante dos recursos que forem utilizados pela Itaipu
Binacional para o pagamento de dívidas junto ao Tesouro e, ao mesmo tempo, que a meta do Governo
Central seja elevada, no mesmo montante. O efeito será nulo no que se refere ao superávit primário do
Governo Federal, que se mantém em 3,15% do PIB, e também será nulo em termos de distribuição do
esforço de geração do superávit, dado que, ainda que contabilizado no Governo Central, o montante em
questão do superávit primário continuará a ser efetivamente produzido por Itaipu.

Caso se consolide o cenário econômico esperado, a manutenção do esforço fiscal do governo
nos próximos três anos seria suficiente para reduzir a relação dívida pública/PIB para cerca de 53% no
final de 2007 (ver Tabela 2). A queda do indicador ocorre de maneira lenta, em virtude do nível do
endividamento e dos passivos contingentes (tais como dívidas do sistema financeiro habitacional e
dívidas decorrentes da reavaliação de reajustes durante os planos de estabilização econômica do começo
da década de 1990) cujo progressivo reconhecimento reduz o ritmo de queda da relação dívida/PIB. Para
os próximos três anos, propõe-se o reconhecimento de passivos contingentes, denominados “esqueletos”,
a um ritmo superior ao observado nos últimos anos, conforme demonstrado na tabela 2 abaixo.

Tabela 2: Trajetória Estimada para a Dívida Líquida do Setor Público

2005 2006 2007

Superávit Primário do Setor Público Não Finan-
ceiro (% PIB)

4,25 4,25 4,25

Dívida Líquida sem o reconhecimento de “es-
queletos” (% do PIB)

56,36 53,41 51,22

Previsão para o reconhecimento de “esquele-
tos” (% PIB)

0,83 0,76 0,61

Dívida Líquida com o reconhecimento de “es-
queletos” (% PIB)

57,19 55,00 53,42

A receita fiscal da União, como proporção do PIB, deverá ser mantida em níveis próximos aos
observados nos últimos anos, o que possibilitará o cumprimento da meta de superávit primário. A
reforma tributária aprovada diminui a incidência de impostos em cascata, com o objetivo de estimular o
setor produtivo. Com o crescimento econômico, a arrecadação poderá aumentar sem aumentos na carga
tributária como percentual do PIB. Com a aprovação da desvinculação das receitas da União, aumenta-
se a flexibilidade da política fiscal para atender a objetivos sociais. Além disso, a aprovação da reforma
da previdência proporcionará economias de cerca de R$ 49 bilhões em um horizonte de 20 anos e
estabilizará o déficit da previdência no curto prazo. No longo prazo, a redução do déficit deverá
assegurar o equilíbrio atuarial dos regimes de previdência.
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Anexo de Metas Fiscais

Lei de diretrizes orçamentárias - 2005

(Art. 4o- , § 2o, Inciso III da Lei Complementar no 101/2000)

Anexo IV.3 - Evolução do Patrimônio Líquido

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

A expressiva queda verificada no Patrimônio Líquido em 2002 é função direta do Resultado do

Período que sofreu redução de R$ 253.237 milhões, proveniente de Decréscimos Patrimoniais ocorridas

na Gestão Tesouro Nacional, Ministério da Fazenda, notadamente em virtude de baixas de Empréstimos

e Financiamentos Concedidos. Também contribuiu para o desequilíbrio entre as Variações Ativas e

Passivas, o registro de Apropriação de Encargos e Atualizações Não Financeiras de Títulos de Curto e

Longo Prazo e de Variações Cambiais Não Financeiras.

No exercício de 2003, o Patrimônio Líquido voltou a apresentar uma situação líquida positiva

em função do Resultado do Período no valor de R$ 59.018 milhões. A maior contribuição para a

formação deste superávit veio do Instituto Nacional do Seguro Social que apresentou um superávit de R$

51.538 milhões decorrente, em grande parte, pela inscrição da Dívida Ativa.

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
DETALHAMENTO DO BALANÇO PATRIMONIAL DA UNIÃO

(Art. 4º, § 2º, Inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000)

R$ Milhões
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2003 2002 2001

Va l o r % Va l o r % Va l o r %

Patrimônio/Capital (271.305) (776,5) (259.726) 1.100,2 55.900 24,7
Reservas 6.867 19,7 6.697 (28,4) 6.502 2,9
Resultado Acumulado 299.378 856,8 229.422 (971,8) 164.246 72,5

TO TA L 34.940 100,0 (23.607) 100,0 226.648 100,0

FONTE: SIAFI/Secretaria do Tesouro Nacional
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Anexo de Metas Fiscais

Lei de diretrizes orçamentárias - 2005

(Art. 4o- , § 2o, Inciso III da Lei Complementar no 101/2000)

Anexo IV.4 - Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

No período de 2001 a 2003 verificou-se a redução de 44,5% na realização de receitas de

alienação de ativos, principalmente na natureza Receita de Outros Títulos Mobiliários referente à

alienação de bens móveis. No ano de 2003, a principal receita verificada nessa natureza se deu em

função do cancelamento de garantias decorrentes de títulos mobiliários, par bonds e discount bonds. Em

2002, a alienação de ações da Companhia Vale do Rio Doce, no valor de R$ 1.697 milhões, e em 2001,

a alienação de ações da Petrobrás, de R$ 2.042 milhões, mais as liberações de garantias de títulos

mobiliários, como ocorreu em 2003, foram os principais itens que contribuíram para a realização da

receita de capital decorrente de alienação de ativos.

As aplicações dos recursos da alienação acompanharam a evolução das arrecadações em valores

totais, embora nos anos de 2001 e 2002, respectivamente, tenha ocorrido uma sobra financeira que foi

utilizada no exercício seguinte de R$ 2.544 milhões.

DEMONSTRATIVO DA ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

(Art. 4º, § 2º, Inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000)
R$ Milhares

R E C E I TA S REALIZADA TO TA L
2003 2002 2001

RECEITA DE CAPITAL
ALIENAÇÃO DE ATIVOS 2 . 11 6 . 1 6 5 3 . 4 6 8 . 11 0 4.760.128 10.344.403
Alienação de Bens Móveis 2.053.618 3.403.783
Alienação de Bens Imóveis 62.547 64.327
TO TA L 2 . 11 6 . 1 6 5 3 . 4 6 8 . 11 0 4.760.128 10.344.403

DESPESAS LIQUIDADAS TO TA L
2003 2002 2001

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA
ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2 . 11 6 . 1 6 5 6.012.362 2.215.876 10.344.403

Investimentos 1.068.609 9 11 . 4 9 0
Inversões Financeiras 11 7 . 0 3 9 1 . 8 2 1 . 11 8
Amortização/Refinanciamento da Dívida 930.517 3.279.754
TO TA L 2 . 11 6 . 1 6 5 6.012.362 2.215.876 10.344.403

SALDO FINANCEIRO _ (2.544.252) 2.544.252 _
Fonte: STN/CCONT/GEINC
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As fontes utilizadas para o cálculo da renúncia das empresas optantes pelo SIMPLES foram a Guia de
Recolhimento do FGTS e Informação à Previdência - GFIP (2002) e o fluxo de caixa do INSS
(2003).

2. ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FILANTRÓ-
PICAS)

As entidades beneficentes de assistência social, comumente designadas de filantrópicas, quando atendem
ao disposto no art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, são isentas do recolhimento da contribuição patronal
destinada à Seguridade Social.

Para o cálculo da renúncia destas entidades, trabalhou-se com o universo de empresas identificadas como
filantrópicas na GFIP, que representa um total de 166.996 estabelecimentos.

A renúncia previdenciária destas empresas foi calculada com base na contribuição patronal conforme a
regra aplicada às empresas em geral - art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991 (22% sobre a folha de pagamento,
sendo que 20% corresponde à alíquota básica e 1%, em média, referente ao adicional para o fi-
nanciamento dos benefícios concedidos em face do grau de incidência da incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais de trabalho; 20% sobre os pagamentos feitos a contribuintes individuais
que lhes prestem serviços; 15% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviço,
relativamente a serviços que lhes são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de
trabalho; 6% sobre a remuneração dos empregados cuja atividade exercida ensejar concessão de apo-
sentadoria aos 25 anos de contribuição; 9% sobre a remuneração dos empregados cuja atividade exercida
ensejar concessão de aposentadoria aos 20 anos de contribuição e 12% sobre a remuneração dos
empregados cuja atividade exercida ensejar concessão de aposentadoria aos 15 anos de contribuição).

A metodologia utilizada é a seguinte:
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(art. 4º, § 2º, inciso V,alínea “a”, da Lei Complementar no 101/2000)
Anexo “IV.11” - Demonstrativo das Renúncias Previdenciárias
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A renúncia previdenciária destas empresas foi calculada com base na diferença entre a contribuição
patronal conforme a regra aplicada às empresas em geral - art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991 (22% sobre
a folha de pagamento, sendo que 20% corresponde à alíquota básica e 2%, em média, referente ao
adicional para o financiamento dos benefícios concedidos em face do grau de incidência da incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais de trabalho; 20% sobre os pagamentos feitos a contribuintes
individuais que lhes prestem serviços; 15% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de

serviço, relativamente a serviços que lhes são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de
trabalho; 6% sobre a remuneração dos empregados cuja atividade exercida ensejar concessão de apo-
sentadoria aos 25 anos de contribuição; 9% sobre a remuneração dos empregados cuja atividade exercida
ensejar concessão de aposentadoria aos 20 anos de contribuição e 12% sobre a remuneração dos
empregados cuja atividade exercida ensejar concessão de aposentadoria aos 15 anos de contribuição) - e
o valor destinado à Previdência Social, repassado pela Secretaria da Receita Federal, conforme critérios
de rateio definidos na Lei nº 9.317, de 1996.

Para apuração do valor da folha de pagamento e dos valores pagos aos contribuintes individuais e aos
cooperados por intermédio das cooperativas de trabalho foram utilizadas as informações declaradas na
Guia de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência - GFIP.

O método de cálculo é o seguinte:
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DEMONSTRATIVO DAS RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS - 2005

I. CONSIDERAÇÕES GERAIS

O art. 165, § 6º, da Constituição Federal estabelece a obrigação de o Poder Executivo apresentar
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, re-
missões, subsídios e benefícios de natureza tributária, financeira e creditícia, a integrar o projeto de lei
orçamentária anual. A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, em seu art. 5º, II, estabelece,
igualmente, a mesma obrigação. A Lei nº 9.995, de 25 de julho de 2000, que dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o exercício de 2001, determinou, pela primeira vez, a inclusão do demonstrativo de
renúncias previdenciárias no projeto de lei orçamentária anual. O Projeto de Lei de Diretrizes Or-
çamentárias para o exercício financeiro de 2005 mantém esta determinação.

O presente demonstrativo visa atender às referidas disposições legais, apresentando a estimativa de
renúncia das receitas previdenciárias relativamente ao tratamento diferenciado dado a segmentos eco-
nômicos específicos, para o exercício financeiro de 2005.

Este demonstrativo discrimina os valores referentes à estimativa de renúncia fiscal para 2005 do Regime
Geral de Previdência Social relativamente à contribuição (i) das empresas optantes do Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIM-
PLES; (ii) das entidades beneficentes de assistência social (filantrópicas); (iii) do empregador rural cuja
produção seja exportada e (iv) os impactos da dedução do percentual da Contribuição Provisória sobre
Movimentação Financeira - CPMF sobre alíquotas de contribuição de empregados, empregados do-
mésticos e trabalhadores avulsos com remuneração até 3 salários mínimos, conforme determinada pela
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996. Em linhas gerais, o valor das renúncias corresponde à diferença
entre o valor que seria devido segundo as normas aplicáveis aos segurados e empresas em geral (Arts.
21 e 22, incisos I a IV, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991), e o efetivamente recolhido segundo
as normas específicas para cada um dos segmentos referidos.

A estimativa foi calculada com base nos resultados realizados em 2002 e projetada para 2005, uti-
lizando-se a taxa de crescimento prevista da arrecadação previdenciária. Os resultados foram apurados
por estado e agrupados por região.

Para 2005, a estimativa de renúncia fiscal dos segmentos citados totalizou R$ 10,9 bilhões, o que
representa 10,63% da arrecadação líquida previdenciária e 0,60% do PIB previstos para 2005.

O anexo apresenta a distribuição das renúncias previdenciárias para cada segmento, a participação na
arrecadação previdenciária e no PIB projetados para 2005, além da distribuição regionalizada.

II. METODOLOGIA E FONTE DAS INFORMAÇÕES UTILIZADAS NO CÁLCULO DAS RE-
NÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS

1. EMPRESAS OPTANTES DO SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO
DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE - SIMPLES

As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES, na forma da Lei nº 9.317, de
5 de dezembro de 1996, têm a contribuição previdenciária substituída por uma contribuição incidente
sobre a receita bruta mensal, variável segundo a receita bruta acumulada dentro do ano-calendário,
conforme tabela abaixo:
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Para apuração do valor da folha de pagamento e dos valores pagos aos contribuintes individuais e aos
cooperados por intermédio das cooperativas de trabalho foram utilizadas as informações declaradas na
Guia de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência - GFIP (2002).

3. EXPORTAÇÕES DE PRODUÇÃO RURAL - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 33/01

As receitas de exportações estão isentas da contribuição social, em conformidade com o § 2º do art. 149
da Emenda Constitucional nº 33 de 2001. Em relação à arrecadação previdenciária, como a contribuição
do setor rural está baseada na comercialização, o efeito da EC nº 33/01 sobre as contas da Previdência
refere-se à exportação do setor rural (agroindústria e produtor rural pessoa jurídica).

A renúncia deste setor foi calculada com base na contribuição do empregador rural pessoa jurídica que,
segundo o art. 25 da Lei nº 8.870 de 15 de abril de 1994, é de 2,6% da receita bruta decorrente da
comercialização da produção rural.

Para o cálculo desta renúncia, utilizou-se a pauta de exportações da Secretaria de Comércio Exterior do
Ministério da Indústria e Comércio - de 2003, cujo valor da receita bruta está apresentado em dólar, e
adotou-se como parâmetro o valor médio assumido pelo dólar em 2003 (R$3,07).

4. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - CPMF

A instituição da CPMF com a Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, provocou redução nas alíquotas
de contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso com remuneração

de até 3 salários mínimos. Com efeito, as alíquotas de contribuição para esta faixa de remuneração
passaram de 8% e 9% para, respectivamente, 7,65% e 8,65%, de modo a minimizar o impacto da CPMF
sobre a carga de contribuição previdenciária incidente sobre os menores salários.

O cálculo da renúncia da receita proveniente das contribuições dos segurados empregado, empregado
doméstico e trabalhador avulso foi realizado a partir de dados da GFIP do total da massa salarial dessas
categorias, desagregados em termos da alíquota de recolhimento ao INSS incidente sobre o salário do
trabalhador. Dessa forma, aplicou-se o percentual de 0,35% sobre o total da massa salarial dos em-
pregados, empregados domésticos e trabalhadores avulsos enquadrada nos limites de contribuição ao
INSS de 7,65% e 8,65%, de modo a estimar qual seria a receita adicional da previdência em relação à
situação atual caso as alíquotas fossem, respectivamente, 8% e 9%.

PROJEÇÕES

O valor estimado das renúncias previdenciárias para o exercício financeiro de 2005 foi calculado com
base nas projeções de crescimento da arrecadação líquida previdenciária, elaboradas pela Secretaria de
Previdência Social do Ministério da Previdência Social, de acordo com parâmetros de Secretaria de
Política Econômica do Ministério da Fazenda. A taxas de crescimento anual utilizadas foram: 13,65%
em 2002/2003, 14,32% em 2003/2004 e 11,76% em 2004/2005.

O valor do PIB de 2005, projetado para R$ 1,81 trilhão, utilizado para estabelecer percentuais, foi
fornecido pela Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda.
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ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2005

(art. 4º, § 2º, inciso V, da Lei Complementar 101/2000)
Anexo “IV.12” - Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado

Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado

A estimativa de margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um
requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, para assegurar que não haverá a criação
de nova despesa permanente sem fontes consistentes de financiamento.

O aumento permanente de receita é entendido como aquele proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição (parágrafo § 3º,
do art. 17, da LRF). A presente estimativa considera como ampliação da base de cálculo o crescimento
real da atividade econômica, dado que se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre
a qual se aplica uma alíquota para se obter o montante a ser arrecadado, assim como os efeitos da
legislação sobre a arrecadação total.

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua
execução por um período superior a dois exercícios (caput do art. 17, da LRF).

A estimativa da margem de expansão para o exercício de 2005 foi feita com base somente na
receita administrada pela Secretaria da Receita Federal, tendo em vista o elevado grau de vinculações
das demais receitas orçamentárias, o que inviabiliza a sua utilização para o aumento das despesas
obrigatórias de caráter continuado.

Como estimativa do aumento de receita, foi considerado o seu aumento real resultante da
variação real do Produto Interno Bruto - PIB, estimado em 4% para o período em pauta, bem como o
crescimento do volume de importações, estimado em 16,25%. Adicionalmente, foram acrescentados os
impactos das seguintes variações de receitas decorrentes de alteração na legislação tributária:

- Imposto de importação e IPI: redução de alíquotas;

- IPI - Outros: extinção do crédito presumido PIS/COFINS deduzido do IPI para os con-
tribuintes incluídos na nova forma de tributação da COFINS;

- COFINS: nova forma de tributação (cobrança não cumulativa), com impacto nos meses de
janeiro e fevereiro de 2005, tributação das importações e aumento da alíquota no setor de
combustíveis;

-PIS/PASEP: exclusão de setores da cobrança não cumulativa, tributação das importações e
aumento da alíquota no setor de combustíveis.

Contabilizou-se também o aumento das despesas permanentes de caráter obrigatório que terão
impacto em 2005. Tal aumento foi provocado pelos seguintes fatores: implementação das reestruturações
de carreiras já autorizadas ou em fase de autorização, no âmbito de todos os Poderes da União;
provimentos de cargos vagos ou criados já autorizados ou em fase de autorização, no âmbito de todos
os Poderes da União; despesas com Anistiados Políticos de que trata a Lei no 10.559, de 13 de novembro
de 2002; crescimento vegetativo da folha de pagamentos de servidores ativos e inativos, em todos os
Poderes da União, em 2005; dissídios das Estatais em 2005; revisão geral, reestruturações de carreiras
e provimentos de cargos em 2005.

O total dessas despesas adicionais é de R$ 4,3 bilhões.

Dessa maneira, o saldo da margem de expansão é estimado em R$ 7.547,9 milhões, conforme
demonstrado no quadro a seguir:

Saldo da Margem de Expansão ( R$ milhões)

Discriminação 2005

1. Arrecadação - efeitos quantidade e legislação

2. Transferências Constitucionais

3. Saldo (1-2)

4. Saldo já utilizado

Pessoal e Encargos Sociais

13.818,8

1.970,9

11 . 8 4 7 , 9

4.300,0

5. Margem de Expansão (3-4) 7.547,9

<!ID240934-0>

ANEXO V
DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO, NOS TERMOS

DO ART. 9o, § 2o, DA LEI COMPLEMENTAR No 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

I) DESPESAS QUE CONSTITUEM OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS
DA UNIÃO:

1. Alimentação Escolar (Medida Provisória no 2.178-36, de 24/8/2001);
2. Auxílio à Família na Condição de Pobreza Extrema, com Crianças de Idade entre 0 a 6 anos,

para Melhoria das Condições de Saúde e Combate às Carências Nutricionais (Lei no 10.836, de
9/1/2004);

3. Atenção à Saúde da População nos Municípios Habilitados em Gestão Plena do Sistema e nos
Estados Habilitados em Gestão Plena/Avançada (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

4. Atenção à Saúde da População nos Municípios Não-Habilitados em Gestão Plena do Sistema
e nos Estados Não-Habilitados em Gestão Plena/Avançada (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

5. Atendimento Assistencial Básico nos Municípios Brasileiros (Lei no 8.142, de 28/12/1990);
6. Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Portadores HIV/AIDS e

outras Doenças Sexualmente Transmissíveis (Lei no 9.313, de 13/11/1996);
7. Benefícios do Regime Geral da Previdência Social;
8. Bolsa de Qualificação Profissional para Trabalhador (Medida Provisória no 2.164-41, de

24/8/2001);
9. Concessão de Subvenção Econômica aos Produtores de Borracha Natural (Lei no 9.479, de

12/8/1997);
10. Concessão de Subvenção Econômica ao Preço do Óleo Diesel Consumido por Embarcações

Pesqueiras Nacionais (Lei no 9.445, de 14/3/1997);

11. Contribuição à Previdência Privada;
12. Cota-Parte dos Estados e DF Exportadores na Arrecadação do IPI (Lei Complementar no 61,

de 26/12/1989);
13. Dinheiro Direto na Escola (Medida Provisória no 2.178-36, de 24/8/2001);
14. Equalização de Preços e Taxas no Âmbito das Operações Oficiais de Crédito e Encargos

Financeiros da União;
15. Financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico a Cargo do BNDES (art. 239,

§ 1o, da Constituição);
16. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

- Fundef (art. 60 do ADCT)
17. Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) - (Lei no

9.096, de 19/9/1995);
18. Garantia de Padrão Mínimo de Qualidade - Complementação da União ao Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Emenda
Constitucional no 14, de 1996);

19. Incentivo Financeiro a Municípios Habilitados à Parte Variável do Piso de Atenção Básica
- PAB, para a Saúde da Família - SUS (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

20. Incentivo Financeiro a Municípios Habilitados à Parte Variável do Piso de Atenção Básica
- PAB, para Assistência Farmacêutica Básica (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

21. Incentivo Financeiro aos Municípios e ao Distrito Federal Habilitados à Parte Variável do
Piso de Atenção Básica para Ações de Vigilância Sanitária (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

22. Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios Certificados para a Epi-
demiologia e Controle das Doenças (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

23. Indenizações e Restituições relativas ao Programa de Garantia da Atividade Agropecuária -
Proagro, incidentes a partir da vigência da Lei no 8.171, de 17 de janeiro de 1991;

24. Pagamento do Benefício Abono Salarial (Lei no 7.998, de 11/1/1990);
25. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Idosa - LOAS (Lei no 8.742, de

7/12/1993);
26. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Portadora de Deficiência - LOAS

(Lei no 8.742, de 7/12/1993);
27. Pagamento do Seguro-Desemprego (Lei no 7.998, de 11/1/1990);
28. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Pescador Artesanal (Lei no 10.779, de 25/11/2003);
29. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Doméstico (Lei no 10.208, de

23/3/2001);
30. Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condições de Pobreza e Extrema Pobreza

(Lei no 10.836, de 9/1/2004);
31. Pessoal e Encargos Sociais;
32. Sentenças judiciais transitadas em julgado, inclusive as consideradas de pequeno valor;
33. Serviço da dívida;
34. Transferências a Estados e Distrito Federal da Cota-Parte do Salário-Educação (art. 212, §

5o, da Constituição);
35. Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios para Compensação da Isenção do

ICMS aos Estados Exportadores (Lei Complementar no 87, de 13/9/1996);
36. Transferências constitucionais e legais por repartição de receita;
37. Transferências da receita de concursos de prognósticos (Lei no 9.615, de 24/3/1998 - Lei Pelé);
38. Auxílio-Alimentação (art. 22 da Lei no 8.460, de 17/9/1992);
39. Auxílio-Transporte (Medida Provisória no 2.165-36, de 23/8/2001);
40. Concessão de subvenção econômica na aquisição de veículos automotores novos movidos a

álcool (Lei no 10.612, de 23/12/2002);
41. Subvenção econômica aos consumidores finais do sistema elétrico nacional interligado (Lei

no 10.604, de 17/12/2002);
42. Subsídio ao gás natural utilizado para geração de energia termelétrica (Lei no 10.604, de

17/12/2002);
43. Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei no 10.700, de 9/7/2003);
44. Complemento da atualização monetária dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS (Lei Complementar no 110, de 29/6/2001);
45. Manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito

Federal, bem como assistência financeira a esse ente para execução de serviços públicos de saúde e
educação (Lei no 10.633, de 27/12/2002);

46. Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios com População acima de 50
mil habitantes Inseridos na Pactuação das Ações de Média e Alta Complexidade em Vigilância Sanitária
(Lei no 8.142, de 28/12/1990);

47. Incentivo Financeiro para a Expansão e a Consolidação da Estratégia de Saúde da Família
nos Municípios com População Superior a 100 mil habitantes (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

48. Incentivo Financeiro a Estados e Municípios para Ações de Prevenção e Qualificação da
Atenção em HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

49. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Idade (Lei no 6.179, de 11/12/1974);
50. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Invalidez (Lei no 6.179, de 11/12/1974);
51. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Resgatado de Condição Análoga à de

Escravo (Lei no 10.608, de 20/12/02);
52. Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos Egressos de Longas Internações Psiquiátricas no

Sistema Único de Saúde (de volta pra casa) (Lei no 10.708, 31/7/2003);
53. Assistência Financeira para Aquisição e Distribuição de Medicamentos Excepcionais (Lei no

8.142, de 28/12/1990);
54. Bolsa-Educação Especial paga aos dependentes diretos dos trabalhadores vítimas do acidente

ocorrido na Base de Alcântara (Lei no 10.821, de 18/12/2003);
55. Pagamento de Benefícios de Legislação Especial;
56. Apoio ao Transporte Escolar (MP nº 173 de 16.03.2004);
57. Educação de Jovens e Adultos (MP nº 173 de 16.03.2004);

58. Despesas relativas à aplicação das receitas da cobrança pelo uso de recursos hídricos, à que se
refere os incisos I, III e V do artigo 12 da Lei nº 9.433/97 (MP nº 165, de 11.02.04).

II) DEMAIS DESPESAS RESSALVADAS, CONFORME O ART. 9o, § 2o, DA LEI COM-
PLEMENTAR No 101/2000:

1. Despesas relativas às ações dirigidas ao combate à fome e à promoção da segurança alimentar
e nutricional; e

2. Despesas com as ações vinculadas à função Ciência e Tecnologia, bem como àquelas destinadas
à pesquisa e desenvolvimento realizadas no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento;

3. (VETADO)
4. Promoção do desenvolvimento no Estado do Tocantins - Recursos sob supervisão do Ministério

da Fazenda (CF, ADCT, art. 13, § 6o).
5. (VETADO)
6. (VETADO)
7. (VETADO)
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